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PARECER

CON ROLE INTE

EMENTA: TERMO ADITIVO DE PRAZO

CONTRATUAL.

PROCESSO ORIGINÁRlO N' 3653/2022

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO E CULTURA

CONTRATO N' 067/2022-SEMEC.

CONTRATADA: S DE CASTRO TRANSPORTES LTDA.

oBJETO DO CONTRATo. CoNTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVTÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR GRATUITO DE ALUNOS DA EDUCAçÃO BASICA

PÚBLICA DA ZONA RURAL DA REDE. MUNICIPAL DE ENSINO DE CONCEIÇÃO DO

ARAGUAIÁ./PA, PARA O CALENDÁRIO ESCOLAR DE 2026, CONFORME TERMO DE

REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL,

PRAZO PRETEN DIDO 31t1212025 A3:1,1|2t202§ .

MODALTDADE DA UCITAçÂO: PRF.(IÀO ELErRÔNICO (LEIS N'8.666/93 E1O.52O|O2)

A Controladoria Geral do Município tem sua atuação, competências e

responsabilidades no âmbito da Administração Pública Íundamentadas no artigo 74 da

Constituição Federal, o qual estabelece a obrigatoriedade de manutenÉo de sistema de

controle interno integrado pelos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, com a finalidade

de fiscalizar e acompanhar a gestão priblica.

O refericlo dispositivo constitucional dispóe, ainda, em seu § 1o, que os

responsáveis pelo controie interno, êo totrlãrem conhecimento de irregularidades ou

ilegalidades, devêm comunicet o lalo ao respectivo Tribunal de Contas, sob pena de

responsabilização solioária, caso se.omitarn no curnDrimento desse dever legal.

' Nesse contexto, incumbe aos agentes cio controle interno dar ciência ao Tribunal de

Contas da União e/ou ao Tribuná|. de tioritas ao.qua! o ente esteia jurisdicionado sempre

que identificarem a ocorrência àê atos iiegáis ou irregulares, em observância ao papel

constitucional de apoio e fortalecimento do controle externo.

Ressaite-se que a responsabiiização solidária do controlador intemo somente se

caracteriza quando, ciente cja irregularidade cu iiegaiidade, deixa de adotar as providêncras:>_

\J

ur!4Y,. onceiceüdoa I?-qUaia.Ba.f|ror.bf

í. PRELIMINARMENTE



ESTAOO DO PARÁ
TIIUNICíPIO DE GONCEIÇÃO DG ARAGUAIA

CONTROLADORIÀ GERAL
Trav. Verêadora ViÍgoliú Coclho; n' 1145 - Bairro São Luiz ll.

CEP: 68.540{100
Concêição do Araguaia-PA
CNPJ: 05.070.40410Ú01-75

*-t? ti,r--

cabíveis para informar o órgão de controle extemo, configurândo omissão no exercício de

suas atribuiçôes legais

lmporta mencionar que. o Controlador lnterno não exerce a função de ordenador de

despesas, tampouco atesta a execução contratual, atribuiçóes estas que competem ao

gestor e ao fiscal do contrato devidantente designado, cabendo à Controladoria a análise

técnica, preventiva e posterior, sob os aspectos da legalidade, legitimidade e

economicidade.

Diante dessas premisses, eYidenci?'sê a competência desta Controladoria para

emissão do presente parecer técnico acerca da formalização de Termo Aditivo de Prazo

Contratual, com natureza opinatiúa, náô üinculante e sem prejuízo do controle êxterno

exercido pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.

Trata-se de processo administrâtivo encaminhado a esta Unidade de Controle

lnterno para análise e emissáo de pare'cer técnico acerca da prorrogaçáo do prazo de

vigência contratual, por mêio de Termo Aclitivo ao Conirato no 06712O22-SÉMEC celebrado

entre a Secretaria Municipal de Educaçào e Cultura de Conceiçáo do Araguaia/PA e a

empresa S DE CASTRO TRANSPORTES LTDA cujo objeto trata-se da contratação de

pessoa jurídicâ para prestação de serviços de transporte escolar gratuito de alunos da

educaçâo básica públicá Ca zonâ ry1?l d.a rede cle ensino municipal de Conceição do

Araguaia/PA, para o calendário escàlai dé 2026, conforme termo de referência anexo ao

edital.

O conkato' original teve vigência ' Drorrogada alé 3111212025. Neste sentido,

solicitou-se a formalização de Termo Aditivo para prorrogação da vigência, estendendo-se o

prazo contrâtual alé 31t1212t26.

O processo encontra-se devidamente

quarenta) folhas em dois volumes prÔprios.

autuado contendo 940 (novecentos e

O pedido de aditamento encontra-se
§
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Concomitantemente, a Lei iilqnicipâl no 1 .253, de 05 de janeiro de 2017, em seu art.

7o, deÍine a controladoria Geral do Município como órgáo central do sistema Municipal de

Controle lnterno, responsável por açompanhar e fiscalizar oS atos da Administraçáo Direta e

lndireta municipal.
, ;'
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devidamente motivado pêla seÚÍetaria rêsuisitante e instruído com a documentação

essencial e obrigatória, destacando-s"e, paía Íins de controle:

. Justificativa técnica e adminastrativa paraa prorrogação do prazo contratual (fls- 910);

. DemonstraÉo da manutenÇão da vantajosÍdade das condições contratuais (fls. 910);

. lndicação expressa que não haverá alteraçáo do valor contratual (fls. 905-906 e 909-

910);

. comprovação de dotação orçamentária e disponibilidade financeira (fls. 91 1-9í 2),

. Manifestação do flscal do contrato quanto à regular execução contratual (fls. 913);

. Certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada (fls. 914-927);

. Minuta do Termo Aditivo (fls. 929-93t-1);

. Parecer juridico favorável (frs.932'9:17);

. Têrmo Aditivo de PÍazo ao contrgto .n' ;067I2022-SEMEC, devidamente assinado (fls

938-939)

É o relatório

lnicialmente, cumore identificar o diploma normativo aplicável à situação ora

analisada. Embora a Lei no 8.666/93 tenha srdo revogada pela Lei no 14.13312021, o

ordenamento jurídico nacional assegura a aplicação de seus dispositivos aos vinculos

juridicos constituídos durante a sua vigência

Nesse sentido, nos terrnos do an. 190 da Lei no 14.13312021, as contrataçóes

formalizadas anteriormênte à adoçáo do novo regime licitatório permanecem regidas pela

legislação revogada ate c, teiniino dé suá éiecu!âo, em observância aos princípios da

segurança jurídica e da preservá(*-o do ato juridico pertéito.

A prorrcigação do.prazc cêrúratual em.êxame encontra amparo no art. 57, ll, da Lei

no 8.666/93, que admite a continuidade de contratos destinados à prestação permanente de

servrços

Da análise dos autos, verifica-se que a execução contratual vem oconendo de

forma regular, inexistindo registros de inadimplemento ou Íalhas na prestaçáo do objeto

contratual.
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3, ANÁLISE

§-



Esraoo oo paú
iruNrcipto DE coNcEtçÃo Do ARAGUAIA

CONTROLADORIA GERAL
Trav. Vereadora Virgolina Coelho, no 1145 - Bairro São Luiz ll.

CEP: 68.540-000
. Conceição do Araguaia-PA

CNPJ: 05.070.404/000í-75

qqq

No que se refere à regulaÍidade fiscal e cadastral da contratada, verifica-se que,

todas as certidões obrigatórias encontrarn-se devidamente válidas e atualizadas, em

conformidade com as exigências iegais aplicáveis.

Além disso, a prorrogaçáo mostra-sê necessária para a continuidade do serviço

público, evitando prejuízos à Administraçáo e, demonstra que o aditivo não implica aumento

de valor, limitando-se à extensão do prazo.

Destaca-se, ainda. oue há iustifiàtiva formal, Íundamentada e coerente com o

interesse público e, que o pedido está respaldado por parecer jurídico favorável, atendendo

ao princípio da legalidade.

Ressalte-se que a proÍrooação contratual, quando motivada e formalizada dentro

dos limites legais. atende aos principios da contrnuidade do serviço público, eficiência,

economicidade e planejamento administiahvo.

Diante de todo o exposto, . esta Controiadoria manifesta-se favoravelmente à

formalização do Íermo Aciitivo de Prazo ao Contrato n' 06712022-SEMEC, por entender que

os atos praticados se encontram em conformidade com a legislação vigente, com as

orientaçôes do Tribunal de Cbntai dos Municípios do Estado do Pará - TCM/PA e com os

princípios que regem a Administraçáo Pública.

Ressalta-se que. o presente parecer possui natureza técnica, opinativa e

preventiva, náo substiruindo o controie externo nem afastando eventual responsabilização

dos gestores e demais agentes prlôhóos.

Recomenda-se, ainda, o aconrpanhamento sistemático da execuçáo contratual pelo

fiscal designado, bem corno,-a'deücia §úbkàr;ão dos at(rs no PNCP, Mural de Licitações do

TCM/PA e Portal da TraÉ'spãrên'ciár-:iespc'itadoC o§ piazos e disposições contidas na

legislaçáo vigente.

Encaminhem-se os autos à Comissão Permanente de Licitações para adoÉo das.'-

providências cabíveis ao prosseguimento do feito. *í

De tâl sorte,.náo foratn idr?ntificaúiasi'por esta Controladoria, inegularidades formais

ou materiais qué maculem a 'le4aridade ou reguláridade do Termo Aditivo de Prazo

Contratual em apreço.
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E o parecer.

Conceição rJo Araguaia/PA, 31 de dezembro 2C25

Larissa çalves Macedo

Çontroladora lnterna

Porl. O1212025
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